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Saudação 

Quero saudar todos os presentes neste Workshop de lançamento do Plano de 

Acção Munidal da OMS para a Promoção da Actividade Física 2018-2030 e 

agradecer o convite endereçado à Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis 

que represento. 

 

Saúdo em especial o Sr. Ministro da Saúde, o Sr. Secretário de Estado da 

Saúde, os meus colegas autarcas e outros oradores. 

 

A Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis 

A RPMS é uma Associação de Municípios que conta actualmente com 54 

municípios portugueses, representando cerca de 38% da população 

portuguesa, quase 4 Milhões de pessoas. Com 20 anos de actividade, somos 

uma plataforma de partilha de estratégias e projectos ao nível intermunicipal, 

com intervenção directa junto das nossas comunidades, tendo como missão 

apoiar e divulgar o Projecto Cidades Saudáveis da OMS com o objectivo de 

melhorar a saúde e qualidade de vida dos nossos munícipes. 

Por isso trazemos a este Workshop a experiência do trabalho realizado todos 

os dias com as nossas populações e instituições, e algumas perspectivas do 

que poderíamos fazer melhor, para podermos ter mais actividade física e 

desportiva, e consequentemente melhor saúde e qualidade de vida. 

 

 



O ponto de partida 

Relativamente a conhecermos o ponto onde estamos relativamente à prática 

da actividade física e desportiva no nosso País, podemos socorrer-nos do 

último eurobarómetro conhecido sobre esta matéria. Foi disponibilizado em 

março, e é referente a dados recolhidos entre 2 e 11 de dezembro de 2017, 

nos 28 estados-membros da União Europeia: 

 

1. A percentagem de portugueses que pratica exercício ou desporto de 

forma regular diminuiu de 8% em 2013 e para 5% em 2017; e 68% dos 

portugueses não praticam qualquer actividade, valor consideravelmente 

superior ao observado para a média europeia (46%); 

 

2. Considerando outras atividades físicas, tais como andar de bicicleta 

como forma de deslocação, dançar, actividades de jardinagem ou 

outras, a percentagem de portugueses que as pratica regularmente é 

também de 5% em 2017, novamente inferior à média europeia (14%). 

Em contraste, o número dos que nunca praticam estas atividades em 

Portugal subiu para 64% em 2017, também acima da média europeia 

(35%); 

 

3. Ainda os valores observados para o nível de prática de atividades de 

maior intensidade ou intensidade moderada, os portugueses em 2017 

estão também muito abaixo da média europeia. 

 

Sobre as razões apontadas para estes resultados negativos, a falta de tempo é 

a principal justificação para a não prática regular de desporto ou atividade 

física, referida por 43% dos inquiridos, seguida da falta de interesse ou 

motivação (33%), valor que é o mais elevado da Europa (média de 20%). 

Portugal também lidera na perceção de que a atividade física é demasiado 

dispendiosa, com 13% a referir essa barreira (vs. 7% na Europa); 

 



Também segundo dados disponibilizados do “European Social Survey” que 

analisa as condições de saúde física e mental em 21 países, apenas 13,1% 

dos homens portugueses e 11,5% das mulheres, praticam exercício físico com 

regularidade. 

Ainda as estatísticas ao nível dos fatores de estilo de vida individuais são 

preocupantes. Portugal é, por exemplo, um dos 5 países da Europa com maior 

prevalência de obesidade infantil. As doenças associadas aos comportamentos 

estão relacionadas com 45% do total de doenças existentes. 

20% da população portuguesa com 15 ou mais anos é fumadora e 12,4% da 

população portuguesa tem diabetes. 

Portugal é o país da Europa com maior prevalência de doenças mentais, 

segundo um estudo epidemiológico sobre doenças mentais publicado em 2010. 

 

Portugal é, assim o país da Europa mais sedentário, sendo o sedentarismo  

responsável por: 

- 8% dos casos de doença das coronárias 

- 11% dos casos da diabetes do tipo II 

- 14% dos casos de cancro da mama 

- 15% de cancro colo-rectal 

- 14% da mortalidade geral 

 

Se a atividade física se tornasse uma prática comum a toda a população 

portuguesa, 1 em cada 7 mortes poderia ser evitada anualmente. 

 

Estes dados vêm confirmar o enorme atraso do nosso País nesta matéria, bem 

como noutras relativamente à UE. 

 

A estratégia para a necessária mudança de caminho 

 

Todos sabemos que a Constituição da República Portuguesa estabelece no 

seus artº 64 sobre a saúde, 70 sobre a juventude e principalmente no 79 sobre 

a cultura física e o desporto, que compete ao Estado assegurar um conjunto de 



direitos que proporcionem às populações o acesso à actividade física e 

desportiva, e a melhor saúde e bem-estar. 

 

E de facto, se observarmos as várias dimensões do que o Estado proporciona 

aos seus cidadãos neste domínio, seja através do Sistema de Saúde, do 

Sistema de Ensino, ou do Sistema Desportivo, verificamos que o atraso do 

País confirmado por estes dados mais recentes do Eurobarometro, decorrem 

exactamente da pouca capacidade e reduzido alcance que estes Sistemas 

oferecem para este objectivo. 

 

Observemos de forma sintética cada Sistema: 

 

No Serviço Nacional de Saúde é necessário que se adoptem medidas que 

incentivem os cidadãos à prática de actividades físicas e de hábitos de vida 

saudável – aqui parece-nos que as Unidades de Cuidados de Saúde Primários 

e os médicos de família são a chave para que se estabeleçam os necessários 

planos individuais de actividade física e indicações sobre a alimentação e 

comportamentos de risco.  

Também em volta de cada Centro de Saúde existem dezenas de espaços 

desportivos, sejam de clubes ou de escolas, que podem e devem ser 

aproveitados para a actividade física dos cidadãos.  

Os espaços desportivos das colectividades e instituições estão praticamente 

sem utilização durante o dia, e os do ensino ao fim da tarde e noite, pelo que 

poderão ser estabelecidas parcerias entre o SNS e as colectividades/escolas 

para a utilização destes espaços pelos utentes das Unidades de Saúde. 

Parceria que pode ser estendida também à mobilização dos seus técnicos de 

desporto para este objectivo. 

 

No Sistema de Ensino, é evidente a pouca expressão das disciplinas de 

Actividade Física e Desporto, quer ao nível do 1º ciclo, quer dos ciclos 

seguintes de ensino. O Desporto Escolar dá somente resposta a uma 

percentagem muito pequena dos alunos, e por isso há que capacitar as 

Escolas, quer em termos curriculares, quer em infraestruturas e profissionais, 



para que se altere de forma significativa a situação actual. É na escola pública 

que se deveria implementar uma nova e mais abrangente abordagem à 

actividade física e desportiva, incutindo nos novos cidadãos, conceitos, práticas 

e hábitos que permaneçam para a vida, e que resultem em melhor saúde e 

qualidade de vida. 

 

No Sistema Desportivo, o Estado assentou quase exclusivamente as suas 

atribuições nas Federações Desportivas, onde também somente uma pequena 

percentagem dos jovens desenvolve o desporto de forma federada (cerca de 

390.000 atletas federados até juniores) em cerca de 2.000.000 de habitantes, o 

que perfaz 19% de praticantes federados. Os custos muito elevados para o 

desenvolvimento da sua prática, que são pagos pelos atletas e famílias, clubes 

e autarquias, a ausência de Projectos e Planos de desenvolvimento desportivo 

destas modalidades, a completa ausência de integração com a componente 

educativa, são barreiras ao alargamento da prática federada. Mas também o 

foco exclusivo das federações no alto rendimento e não no fomento da prática 

generalizada das modalidades também tem sido um óbice ao alargamento da 

prática federada a outras camadas da juventude. Muitas vezes são os próprios 

atletas que custeiam as suas deslocações a provas e torneios internacionais, 

mesmo quando representam o nosso País, o que demonstra bem da fragilidade 

das estruturas federativas e dos reduzidos recursos disponíveis para chegar 

onde é preciso.  

 

A necessidade de um Plano Nacional de Actividade Fí sica e Desportiva 

verdadeiramente integrado e participado 

 

Assim, e em face deste pequeno diagnóstico, parece-nos que para podermos 

alterar os reduzidos índices de pratica desportiva ou de exercício físico pela 

população, será necessário um Plano verdadeiramente multissectorial, que 

recupere o atraso que o nosso País regista neste capítulo, juntando os 

profissionais da educação, desporto, saúde e outros, para que se consiga 

finalmente iniciar uma trajetória apontada em Abril de 1976, para alcançarmos 

comunidades mais saudáveis. 



 

Para a concretização deste Plano Nacional, que deverá integrar como referi a 

área da saúde, da educação e do desporto, podemos acrescentar a área social 

e também as autarquias e os seus principais parceiros locais de 

desenvolvimento desportivo e cultural, que são as colectividades populares. 

 

Em Portugal existem cerca de 30.700 colectividades de base popular, segundo 

dados da Confederação Portuguesa de Colectividades de Cultura, Recreio e 

Desporto, que representam mais de metade das entidades da economia social. 

Estas integram cerca de 425.000 dirigentes associativos e mais de 3 milhões 

de associados. É a maior rede social do país, desempenhando um papel 

essencial na integração e coesão sociais, no combate à discriminação e ao 

isolamento. São um fator determinante para a saúde individual e comunitária e 

na promoção do sentimento de comunidade. E são incontornáveis no acesso 

por todos à cultura, ao desporto e ao lazer. Além de constituírem um importante 

fator de dinamização económica e uma peça essencial no funcionamento da 

democracia.  

E têm sido os principais parceiros das Autarquias no desenvolvimento do 

desporto que vamos tendo no país, como testemunham inúmeros exemplos no 

País – vou dar o exemplo da Seixalíada no Concelho do Seixal, que em 2017 

integrou mais de 20.000 praticantes em 6 semanas de actividade – uma 

iniciativa totalmente organizada pelo MAP com o apoio das Autarquias do 

Seixal. 

 

Já sobre as Autarquias, as Câmaras Municipais deste país há muito que têm 

sido os verdadeiros ministérios do desporto, com uma acção coerente 

consubstanciada em instrumentos de planeamento e acção. Antes de mais 

com uma política desportiva municipal, orientada para servir todos os cidadãos, 

assente nas parcerias com a comunidade e suas instituições – MAP e Escolas, 

discutida com todos os parceiros e aprovada pelos órgãos municipais, e 

permanentemente avaliada e discutida de forma participada e democrática. 



Esta política desportiva municipal tem 2 principais instrumentos de 

planeamento e acção, o Plano Municipal de Desenvolvimento Desportivo e a 

Carta Desportiva. 

Através destes, temos desenvolvido inúmeros projectos direccionados para as 

nossas populações, bem como construído infraestruturas desportivas e 

equipamentos de lazer, que vieram capacitar os nossos territórios em termos 

da resposta desportiva às necessidades das populações. 

 

Próximos Passos 

Em jeito de conclusão, basta a integração dos vários intervenientes aos vários 

níveis e a sua responsabilização em termos de um Plano Nacional de 

Actividade Física e Desportiva, para se começar a obter resultados que 

permitam inverter o panorama actual de um cada vez maior sedentarismo. Se 

mobilizarmos os vários sectores da saúde, da educação, do desporto, da área 

social, das autarquias e colectividades, se conseguirmos colocar todas estas 

entidades a trabalhar de acordo com um Plano comum e partilhado, vamos 

com certeza começar a ganhar esta batalha. As Autarquias deste país estão 

preparadas e expectantes para integrar este esforço, bem como as nossas 

colectividades. 

Fica o desafio e a proposta da Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis.  

Joaquim Santos 

Presidente do Conselho de Administração da Rede Portuguesa de Municípios 

Saudáveis 

 


